
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2354290 - ES (2023/0151362-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A DA S
ADVOGADO : ANA CECILIA SILVERIO NASCIMENTO - ES11455
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PARTE NÃO 
CONHECIDA POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 284 E 282 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. PARTE DESPROVIDA 
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. TENRA IDADE DA VÍTIMA QUE LEGITIMA A 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante restou condenado pela prática do delito 
tipificado no art. 217-A c/c art. 226, II, na forma do art. 71, todos do 
Código Penal – CP (estupro de vulnerável majorado em continuidade 
delitiva), à pena de 20 anos, 1 mês e 15 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado.

2. Em recurso especial, a defesa apontou violação aos arts. 59 
e 68 do CP e ao art. 387 do Código de Processo Penal – CPP, ao 
fundamento de que a pena-base deveria ter sido fixada no mínimo legal, 
aduzindo que o TJ "exasperou de forma indevida por meio da análise 
incompatível com as circunstâncias judiciais". A manifestação r ecursal 
apresentou-se totalmente genérica nesse ponto, de maneira que não 
foi possível saber qual teria sido especificamente o desacerto do aresto 
indigitado. Incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal – 
STF. Do mesmo modo, o recurso especial também não mereceu ser 
conhecido quanto à violação aos arts. 59 e 68 do CP e ao art. 387 do 
CPP, ao fundamento de que teria ocorrido bis in idem em virtude da 
concomitante valoração negativa da vetorial das circunstâncias do crime e 
da aplicação da majorante do art. 226, II, do CP. Isso porque não houve 
prequestionamento da referida tese recursal, o que não se deu tampouco 
"sob o viés da justificada negativação da culpabilidade do agente.” 
Incidência da Súmula n. 282 do STF.

3. Quanto à negativação da culpabilidade pela tenra idade da 
vítima, ao contrário do que afirma a defesa, o entendimento do Tribunal 
de origem está em absoluta consonância com a orientação jurisprudencial 
desta Corte.

4. Conforme consignado na decisão agravada, é pacífico o 
entendimento deste Sodalício no sentido de que "apesar de a idade da 
vítima constituir elemento integrante do tipo penal descrito no art. 217-A 
do CP, ela pode ser considerada como fundamento para exasperação da 
pena-base quando se tratar de vítima de tenra idade, como no caso dos 
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autos" (AgRg no HC n. 811.085/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJ e de 3/5/2023). Assim, 
apresenta-se justificada a negativação da culpabilidade do agente, visto 
que a vítima, de apenas 3 anos, possuía uma vulnerabilidade ainda maior, 
quando comparada, por exemplo, com um adolescente. 

5. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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autos" (AgRg no HC n. 811.085/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJ e de 3/5/2023). Assim, 
apresenta-se justificada a negativação da culpabilidade do agente, visto 
que a vítima, de apenas 3 anos, possuía uma vulnerabilidade ainda maior, 
quando comparada, por exemplo, com um adolescente. 

5. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A DA S contra decisão de minha 

lavra de fls. 716/726, em que conheci do agravo em recurso especial para conhecer em 

parte do recurso especial e, nesta extensão, com fundamento na Súmula n. 568 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 732/744), a defesa alega que "pontuou na razões do 

recurso, de forma pormenorizada, o seu inconformismo mediante impugnação 

detalhada dos dispositivos da lei federal violados, não se mostra coerente afirmar que 

foram empregados argumentos genéricos na peça defensiva" (fls. 741/742). Afirma, 

ainda, que o Tribunal a quo manifestou-se acerca da questão da negativação da 

culpabilidade. Assevera, em seguida, que esta Corte não possui o entendimento de 

que o fundamento da tenra idade da vítima possa exasperar a pena-base. Nesse 

sentido, alega: "verifica-se nas notícias desta Corte datadas de 10/10/2023 que o 

colegiado determinou a suspensão de todos os recursos especiais e agravos em 

recurso especial que tratem da mesma questão, tanto nos tribunais de origem quanto 

no STJ, até o julgamento do desse tema e a definição da tese Repetitivo discute bis in 

idem em crimes sexuais (stj. jus. br)" (fl. 742).

Requer o provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, porquanto a defesa não trouxe nenhum 

argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático, razão pela qual mantenho a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

O agravante restou condenado pela prática do delito tipificado no art. 217-A c/c 

art. 226, II, na forma do art. 71, todos do Código Penal – CP (estupro de vulnerável 

majorado em continuidade delitiva), à pena de 20 anos, 1 mês e 15 dias de reclusão, 

em regime inicial fechado (fl. 352).

Conforme consignado na decisão agravada, em recurso especial, a defesa 

apontou violação aos arts. 59 e 68 do CP e ao art. 387 do Código de Processo Penal – 

CPP, ao fundamento de que a pena-base deveria ter sido fixada no mínimo legal, 
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aduzindo que o TJ "exasperou de forma indevida por meio da análise incompatível com 

as circunstâncias judiciais" (fl. 368).

Nessa parte, o recurso especial não foi conhecido, porquanto a parte não 

esclareceu de que forma, no caso concreto, ocorreu a referida "análise incompatível 

com as circunstâncias judiciais". A manifestação recursal foi totalmente genérica nesse 

ponto, de maneira que não foi possível saber qual teria sido especificamente o 

desacerto do aresto indigitado.

Do mesmo modo, o recurso especial também não mereceu ser conhecido 

quanto à violação aos arts. 59 e 68 do CP e ao art. 387 do CPP, ao fundamento de 

que teria ocorrido de bis in idem em virtude da concomitante valoração negativa da 

vetorial das circunstâncias do crime e da aplicação da majorante do art. 226, II, do CP. 

Isso porque não houve prequestionamento da referida tese recursal, o que não se deu 

tampouco "sob o viés da justificada negativação da culpabilidade do agente”.

Quanto à negativação da culpabilidade pela tenra idade da vítima, ao contrário 

do que afirma a defesa, o entendimento do Tribunal de origem está em absoluta 

consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte.

Conforme consignado em monocrática, é pacífico o entendimento deste 

Sodalício de que "apesar de a idade da vítima constituir elemento integrante do tipo 

penal descrito no art. 217-A do CP, ela pode ser considerada como fundamento para 

exasperação da pena-base quando se tratar de vítima de tenra idade, como no caso 

dos autos" (AgRg no HC n. 811.085/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023). Assim, apresenta-se justificada 

a negativação da culpabilidade do agente, visto que a vítima, de apenas 3 anos, 

possuía uma vulnerabilidade ainda maior, quando comparada, por exemplo, com um 

adolescente.

Precedentes no mesmo sentido: AgRg no HC n. 811.085/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023, 

AgRg no HC n. 760.451/SC, nossa relatoria, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 

de 10/5/2023, AgRg no HC n. 811.085/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023, AgRg no AREsp n. 

2.107.370/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

11/10/2022, DJe de 17/10/2022, AgRg no AREsp n. 1.874.248/RJ, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 14/12/2021.

No mais, a defesa aduz a existência de recurso repetitivo acerca da referida 

questão, com determinação de suspensão de processos, mencionando apenas que "
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Repetitivo discute bis in idem em crimes sexuais (stj. jus. br)". No entanto, o tema 

objeto de afetação não tem pertinência com a matéria ora discutida, visto que versa 

sobre possível bis in idem entre a agravante do art. 61, II, "f", do CP e a majorante do 

art. 226, II, do CPP.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0151362-7 AREsp 2.354.290 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088670920188080048  048180079203  20170027384869  48180079203  
88670920188080048

EM MESA JULGADO: 06/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A DA S 
ADVOGADO : ANA CECILIA SILVERIO NASCIMENTO   - ES11455  
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DA S 
ADVOGADO : ANA CECILIA SILVERIO NASCIMENTO   - ES11455  
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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